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Matéria	 SALÁRIO INDIRETO. PREMIAÇÃO DE INCENTIVO

Recorrente	 REDE MANAUS COMÉRCIO DE PNEUS LTDA

Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/12/1998 a 01/02/2003

PREMIAÇÁO DE INCENTIVO. SEGURADOS EMPREGADOS E
CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS NATUREZA REMUNERATÓRIA.
INTEGRAÇÃO AO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. DECADÊNCIA.
INCRA. EXIGIBILIDADE EMPRESAS URBANAS

As cremações de produtividade devem ser compreendidas no conceito de
remuneração de empregados e contribuintes individuais, integrando, para
efeito de incidência de contribuições previdenciánas, o salário de
contribuição de ambos os tipos de segurados e devem ser devidamente
informadas em GFIPs..

O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou-	 ,
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n°8.212, de 24/07/91. Tratando-se
de tributo sujeito ao lançamento por homologação, que é o caso das
contribuições previdenciárias, devem ser observadas as regras do Código
Tributário Nacional - CTN. Assim, comprovado nos autos o pagamento
parcial, aplica-se o artigo 150, §4°, caso contrário, aplica-se o disposto no
artigo 173, I.

É reiterado o entendimento acerca da possibilidade da exigência da
contribuição ao INCRA das empresas urbanas.

Recurso Voluntário Provido em Parte

Credito Tributário Mantido em Parte

1j
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os membros da 3' Câmara / l a Turma Ordinária da Segunda	 .
Seção de Julgamento, por maioria de votos, com fundamento no artigo 173, I do C'FN,
vencido o Conselheiro Edgar Silva Vidal que entendeu que deveria se aplicar o artigo 150, §4°
CTN, acatar a preliminar de decadência de parte do período a que se refere o lançamento para
provimento parcial do recurr e, no mérito, manter os demais valores.

L)kl ( 9, ll:Lx(a..--

JULIO CESAR El	 ^. , ES —Presidente

,,,,

LEONARDO 1° EN l. , 1 SE • RES LOPES - Relator

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Bemadete de Oliveira
Barros, Leonardo Henrique Pires Lopes, Damião Cordeiro de Moraes, Edgar Silva Vidal
(suplente), Francisco de Assis de Oliveira Júnior, Julio César Vieira Gomes (presidente). Fez
sustentação oral o advogado da recorrente Dr. Eduardo da Rocha Schmidt, OAB/RJ 98035.

Relatório

Trata-se de notificação fiscal de lançamento de débito lavrada em
25/04/2007, em desfavor de Rede Manaus Comércio de Pneus Ltda, que tem por objeto as
contribuições destinadas à Seguridade Social, parte empresa e segurados, para financiamento
dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência da incapacidade laborativa
decorrentes dos riscos ambientais do trabalho, bem como as contribuições sociais de terceiros
(SESC, SENAC, SEBRAE, INCRA), incidentes sobre as remunerações pagas aos segurados
por meio de cartão de premiação.

Inconformada, a ora Recorrente apresentou Defesa de fls. 56/85, tendo o
acórdão de fls. 230/242 da Secretaria da Receita Federal do Brasil julgado procedente o
lançamento.

Irresig,nada, interpôs Recurso Voluntário de fls. 250/272, alegando em
síntese:

a) a extinção do crédito tributário pelo instituto da decadência;

b) a inocorrência do fato gerador da autuação, pois a premiação de incentivo
não caracteriza hipótese de incidência de contribuição previdenciária;

c) da inexigibilidade da contribuição ao INCRA das empresas urbanas e
face a sua extinção pela Lei n. 7.787/89.

Sem Contra-Razões.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro LEONARDO HENRIQUE PIRES LOPES, Relator

Dos Pressupostos de Admissibilidade

Sendo tempestivo, conheço do Recurso e passo ao seu exame.

DA PRELIMINAR

Da Decadência

Em preliminar, aduz a Recorrente a decadência do direito de a Fazenda
Pública constituir o crédito tributário.

A decisão recorrida, a seu turno, entendeu que o prazo de decadência de que
goza o INSS para constituir seus créditos é de 10 (dez) anos, contados a partir do primeiro dia
do ano seguinte ao da ocorrência do fato gerador, nos termos do art. 45 da Lei 8.212/01

Pois bem. A presente NFLD foi lavrada em 25/04/2007 e abrange
competências de 12/1998 a 02/2003.

Logo, as competências anteriores a 12/2001 foram atingidas pela decadência,
pois nas sessões plenárias dos dias 11 e 12/06/2008, respectivamente, o Supremo Tribunal
Federal - STF, por unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212,
de 24/07/91 e editou a Súmula Vinculante n° 08. Seguem transcrições:

Parte final do voto proferido pelo Exmo Senhor Ministro Gilmar Mendes, Relatar:

Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 da Lei n" 8.212/91 e o
parágrafo único do art.5" do Decreto-lei n° 1.569177, que versando sobre normas
gerais de Direito Tributário, invadiram conteúdo material sob a reserva
constitucional de lei complementar.
Sendo inconstitucionais os dispositivos, mantém-se Wide a legislação anterior,
com seus prazos qüinqüenais de prescrição e decadência e regras de fluência, que
não acolhem a hipótese de suspensão da prescrição durante o arquivamento
administrativo das execuções de pequeno valor, o que equivale a assentar que,
como os demais tributos, as contribuições de Seguridade Social sujeitam-se, entre
outros, aos artigos 150, § 4", 173 e 174 do CTN.
Diante do exposto, conheço dos Recursos Extraordinários e lhes nego provimento,
para confirmar a proclamada inconstitucionalidade dos arts. 45 e 46 da Lei
8.212/91, por violação do art. 146, III, b, da Constituição, e do parágrafo único do
art. 5' do Decreto-lei n°1569/77, frente ao § 1" do art. 18 da Constituição de 1967,
com a redação dada pela Emenda Constitucional 01/69.

É COMO voto.

Sumula Vinculante n 08:
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"São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5 0 do Decreto-lei 1569/77 e os
artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário".

Os efeitos da Súmula Vinculante são previstos no artigo 103-A da
Constituição Federal, regulamentado pela Lei n° 11.417, de 19/12/2006, in verbis:

Art. 103-A, O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou por provocação,
mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre
matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à
administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal,
bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.
(Incluído pela Emenda Constitucional n°45, de 2004).

Lei n°11,417, de 19/12/2006:

Regulamenta o art. 103-A da Constituição Federal e altera a Lei no 9.784, de 29 de
janeiro de 1999, disciplinando a edição, a revisão e o cancelamento de enunciado
de súmula vinculante pelo Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências.

Art. 20 O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou por provocação, após
reiteradas decisões sobre matéria constitucional, editar enunciado de súmula que, a
partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou
cancelamento, na forma prevista nesta Lei.

§ 100 enunciado da súmula terá por objeto a validade, a interpretação e a eficácia
de normas determinadas, acerca das quais haja, entre órgãos judiciários ou entre
esses e a administração pública, controvérsia atual que acarrete grave insegurança
jurídica e relevante multiplicação de processos sobre idêntica questão.

Temos que a partir da publicação na imprensa oficial, que se deu em
20/06/2008, todos os órgãos judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem a Súmula
V-inculante.

Assim, afastado por inconstitucionalidade o artigo 45 da Lei n° 8212/91,
resta verificar qual regra de decadência prevista no Código Tributário Nacional - CTN se
aplicar ao caso concreto.

No caso em apreço, inclino-me à tese jurídica na Súmula Vinculante n° 08
para acatar o prazo decadencial exposto no Código Tributário Nacional, artigo 173, inciso 1:

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se
após 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter
sido efetuado;

II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vicio
formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente
com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a
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constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatória indispensável ao lançamento.

Desta feita, considerando que a consolidação do crédito previdenciário se deu
em 25/04/2007 e que a autuação abrange as competências de 12/98 a 02/03, tenho como certo
que todas as competências anteriores a dezembro/01 estão decaidas.

DO MÉRITO

Da Incidência de Contribuição Previdenciária sobre as Premiações de
Incentivo

Ao contrário do que defende a Recorrente, o pagamento efetuado aos seus
segurados através de cartão de premiação desvinculado nitidamente do seu caráter de
premiação a poucos funcionários (aqueles que atingem determinadas metas), configura base de
incidência de contribuição previdenciária.

No presente caso, temos que as remunerações pagas aos segurados, por meio
de cartões de premiação, "Top Premium"da Incentive House, não tem qualquer aspecto de
prêmio, sendo claro seu caráter de remuneração.

Objetivando a desconstituição do crédito previdenciário, a Recorrente alega e
simplesmente alega, que salário e prêmio não são retribuições da mesma natureza, sendo o
prêmio uma recompensa pela realização de um plus (desempenho profissional extraordinário),
sendo seu recebimento incerto e não habitual, pois tendo o empregado um desempenho
profissional regular fará jus exclusivamente ao recebimento do salário, não sendo a premiação
base de cálculo de contribuição previdenciária.

Pois bem. A Recorrente teve diversas oportunidades para apresentação dos
documentos pertinentes ao mencionado programa de premiação, no entanto, todas se quedaram
sem qualquer man. ifestação ou documento acostado que pudessem demonstrar o caráter de ter
sido auferido por poucos segurados 'e de maneira não habitual.

Nesse aspecto, ressalte-se, que por exemplo, mesmo após o recebimento da
TIAD- Termo de Intimação para apresentação de Documentos, oportunidade na qual a
Recorrente teria para apresentar toda a documentação pertinente, bem como para provar ao

.

	

	 fiscal a licitude do seu programa de premiação, comprovando por exemplo os valores recebidos
a cada mês, o regulamento e quais foram os seus beneficiário, a empresa não se desincumbiu

• do ônus da prova, não apresentando a fiscalização qualquer documento, ensejando o presente
lançamento pela falta do recolhimento das contribuições previdenciárias.

No caso em apreço, a Recorrente, além de não apresentar os documentos
requeridos no TIAD, em seus Recurso e Defesa apresentados, sequer se preocupou em
demonstrar suas razões de direito, alegando apenas a suposta eventualidade da premiação, a
sua liberalidade, sequer comprovando o número de funcionários que recebiam as premiações, a
fim de descaracterizar a aferição do salário indireto.

Enfim, apenas alegou, genericamente, que a premiação era não habitual, que
só abarcaria os funcionários com desempenho excepcional, basicamente esta é a única defesa
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apresentada pela Recorrente, juntando ainda parecer de Paulo de Barros Carvalho, relativo ao
"Programa de Incentivo ao Aumento da Produtividade".

Nota-se, desta feita, que sem elementos comprobatórios do não pagamento de
salários indiretos por meio dos citados cartões de premiação, a empresa não atendeu a
solicitação contida na TIAD, ensejando, assim, na correta autuação do contribuinte.

É notório o fato de que, caso houvesse a adequada utilização do suposto
beneficio do "Premium Card", corretamente regularizado e atendendo aos requisitos de público
alvo, condição, termo e premiação, bastaria a empresa comprovar tais premissas, em
atendimento a intimação, que tal autuação não seria sequer lavrada. Não bastasse, outra
oportunidade fora concedida, quando da apresentação da Defesa Administrativa, em que, mais
uma vez a empresa não se desincumbiu do ônus da apresentação dos documentos.

Adernais, o pagamento de recompensa não pode ser estendido
indiscriminadamente a todos os funcionários e colaboradores da empresa promovedora da
campanha de marketing, devendo ser reservado somente àqueles participantes que obtiverem
os desempenhos mais destacados.

Em sendo assim, as premiações de incentivo somente se afastam da
fisionomia salarial quando administradas de acordo com um regulamento detalhado, de
publicação obrigatória, segundo o qual apenas um seleto grupo de funcionários ou
colaboradores fará jus a uma bonificação excepcional após o atingimento de uma determinada
meta de produtividade.

Observa-se que o modelo de premiação acima exposto é bem diverso daquele
que está retratado nos autos. Evidente, portanto, que o caso ora em apreço não se trata de
distribuição de premiação eventual , mas de pagamento de caráter remuneratório, que se
formalizou impropriamente, por intermédio de cartões de incentivo, escriturados sob a rubrica
contábil de despesas de pagamento e provisão Incentive House, a dificultar sobremaneira a
fiscalização dos valores transferidos como premiação.

Da Inexigibilidade da Contribuição ao INCRA

Quanto às empresas urbanas terem que recolher contribuição destinada ao
INCRA, não há óbice normativo para tal exação. Não se olvida que a contribuição destinada ao
INCRA tenha natureza distinta das contribuições sociais da Seguridade Social. As
competências do INCRA são atribuidas pela sua lei de criação, Decreto-Lei n.° 1.110, de
09/07/1970, e o Estatuto da Terra:

A contribuição ao INCRA não alcança exclusivamente a produção rural,
conforme sua lei de instituição, que relaciona atividades industriais que podem ser
desenvolvidas tanto no meio rural como nas regiões urbanas.

Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que também
se consolidou no Supremo Tribunal Federal:

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - CONTRIBUIÇÃO PARA
O FUNRURAL E INCRA - EMPRESA URBANA - LEGALIDADE - ORIENTAÇÃO
DESTA PRIMEIRA SEÇÃO, SEGUINDO A JURISPRUDÊNCIA DO STF -
RECURSO NÃO ADMITIDO - SÚMULA I68/STJ - AGRAVO REGIMENTAL -
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA - MERA REPETIÇÃO DAS RAZÕES DOS EMBARGOS DE
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DIVERGÊNCIA - IRRESIGNAÇÃO MANIFESTAMENTE INFUNDADA -
RECURSO NÃO CONHECIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1. Nos termos da orientação desta Primeira Seção e do Supremo Tribunal Federal,
é legitimo o recolhimento da contribuição social para o FUNRURAL e INCRA pelas
empresas urbanas. Considerando que o acórdão embargado corroborou esse
entendimento, correta é a aplicação da Súmula 168 desta Corte Superior.

2. Não tendo a agravante rebatido especificamente os fundamentos da decisão
recorrida, limitando-se a reproduzir as razões oferecidas nos embargos de
divergência, é inviável o conhecimento do recurso.

3. Tratando-se de agravo interno manifestamente infundado, impõe-se a
condenação da agravante ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o
valor corrigido da causa, nos termos do art. 557, § 2`; do Código de Processo Civil.

4. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.

(AgRg nos EREsp 530802/GO, Primeira Seção. Relatora Ministra DE/USE
ARRUDA. Julgamento 13/04/2005. DJ 09/05/2005, p. 291) (sem grifos no original).

Ementa no Agravo Regimental do Recurso Extraordinário de n ° 211.190,
publicado no Diário da Justiça em 29 de novembro de 2002:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DESTINADA A FINANCIAR O FUNRURAL.
VIOLAÇÃO DO PRECEITO INSCRITO NO ARTIGO 195 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. ALEGAÇÃO INSUBSISTENTE. A norma do artigo 195, caput, da
Constituição Federal, preceitua que a seguridade social será financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos
provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, sem expender qualquer consideração acerca da exigibilidade de
empresa urbana da contribuição social destinada a ,financiar o FUNRURAL.
Precedentes. Agravo regimental não provido.

DA CONCLUSÃO

Em virtude do exposto, conheço do recurso, para no mérito DAR-LHE
PARCIAL PROVIMENTO, apenas para afastar as competências anteriores à dezembro/01 do
presente lançamento por estai-ui! decaídas.

É como voto.

Sala das Sessiids. , em 25 de já rode 2010

4r-
L ONA • 0 HENA- IA g.. PIRES LOPES
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3° do artigo 81 do Regimento

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria Ministerial

n° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a) Representante da

Fazenda Nacional, a tomar ciência do Acórdão n.° 2301-00.995.

Brasília, 15 de março de 2010

C}IV„
JULIO CESARIIIÈIRA GOMES

Presidente da terceira Câmara

Ciente, com a observação abaixo:

[ ] Sem Recurso

[ ] Com Recurso Especial

[ ] Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 /	 / 

Procurador (a) da Fazenda Nacional


